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    Às minhas avós que sempre foram vistas por mim como mulheres históricas, que em suas falas e causos sempre me fizeram questionar sobre desigualdade de gênero e direitos.


  




  

    “Não sou livre enquanto outra mulher for prisioneira, mesmo que as correntes dela sejam diferentes da minha.”




    (Audre Lorde)
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    Durante os anos em que fui professora da PUC Minas, Campus Poços de Caldas, muitas alunas me encantaram, tanto por sua inteligência como pela sua dedicação e seriedade. Lauriana é uma delas.




    Meu orgulho é imenso, tanto pelas discussões durante a graduação, como pela belíssima obra, agora à disposição dos leitores interessados na temática dos Direitos Fundamentais, que coroa de sucesso a sua trajetória acadêmica.




    Intitulada “Maternidade Encarcerada: Possibilidade de substituição da prisão preventiva em domiciliar”, este livro trata de um fenômeno complexo: mulheres que tem filhos menores dependentes que se veem cumprindo penas não definitivas, que as impede de dar suporte material, psicológico e afetivo a seus dependentes.




    O texto apresenta um panorama do sistema carcerário brasileiro em geral e das prisões femininas no Brasil, refletindo sobre gênero e criminalidade, para após tratar da maternidade na prisão, apresentando estudos de casos reais, que permitem vislumbrar a dimensão da problemática. Ao final, uma análise legislativa é seguida de uma apresentação das interpretações possíveis da normativa brasileira, as resistências quanto à proteção dos direitos das encarceradas e a decisão do Supremo Tribunal Federal, que fixou uma resposta ao dissenso de forma definitiva, mas que deve ser cumprida dentro da realidade de nosso país.




    A questão se coloca como fundamental para se entender questões salutares para o Brasil atual, o cárcere, a situação das mulheres na atualidade, a conformidade das políticas públicas de segurança com determinadas ideologias e sua interpretação e reinterpretação dentro da estrutura Judiciária.




    Nesse contexto, a pergunta abrangente é: Qual a força normativa de nossa Constituição e o papel da Advocacia em Direitos Humanos para sua efetividade.




    Não se trata apenas de falar sobre a lei, mas sobre sua aplicação e sua capacidade protetiva para os mais vulneráveis, entrelaçando direitos das mulheres e das crianças e dos adolescentes, aceitando a sua complexidade, as interseccionalidades do caso, para admitir ao final a sua urgência.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Para a presente pesquisa partimos da seguinte indagação: segundo entendimento doutrinário e jurisprudencial, foi necessário o pronunciamento do Supremo Tribunal Federal a respeito da concessão do habeas corpus para mulheres encarceradas gestantes ou com filhos de até doze anos, interpretada por Eugênio Pacceli em seu livro Curso de Processo Penal, considerando que a lei já tinha sido postulada?




    O art. 318 do Código de Processo Penal ao trazer em seu enunciado que poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar em casos de encarceradas gestantes ou com filho de até doze anos de idade incompletos, apresenta pressupostos como requisito mínimo, mas não o bastante para a concessão da substituição, colocando como alternativa ao magistrado, devendo esse analisar se no caso concreto a prisão domiciliar seria satisfatória para levar à decretação da prisão preventiva do acusado.




    Dessa maneira, o Coletivo de Advocacia em Direitos Humanos, com a assistência de diversas entidades humanitárias e da Defensoria Pública da União, impetrou com os pedidos de habeas corpus para que fosse efetivado o que era trazido pela lei e que todas as mulheres gestantes, puérperas ou mães com crianças até doze anos de idade que estivessem submetidas à prisão cautelar no sistema carcerário brasileiro, pudessem se beneficiar da prisão domiciliar.




    Contrapondo, o Ministério Público Federal apresentou um parecer contrário à concessão do habeas corpus coletivo, alegando não ser favorável a concessão, uma vez que o pedido seria muito amplo, além do risco de que em alguns casos as crianças possam ser aproveitadas pelas mães para cometer crimes ou que a maternidade possa ser utilizada apenas para garantir a prisão domiciliar.




    Assim, o objetivo central da pesquisa é demonstrar a necessidade do habeas corpus concedido pelo Supremo Tribunal Federal, dada a existência de mudança interpretativa que de um lado a lei permite a prisão domiciliar e de outro o habeas corpus determina que esta não continue nos cárceres.




    No que concerne à metodologia utilizada na pesquisa, será o método dedutivo, ou seja, utilizará em seu desenvolvimento de elementos pré-estabelecidos em obras que, conjugados, formarão a solução do tema tratado. Para tanto, se utilizará, na maior parte do estudo, o fichamento bibliográfico para assim se chegar a uma conclusão acerca da discussão que envolve o tema em comento.




    No primeiro capítulo será abordado um panorama em geral acerca do sistema carcerário brasileiro, com alguns apontamentos históricos. Além disso, será tratada as origens das prisões femininas no Brasil, o encarceramento feminino e questões de gênero e criminalidade.




    No segundo capítulo será analisado sobre a maternidade em meio prisional, a criança no meio prisional e as políticas públicas das mulheres encarceradas gestantes e lactantes. Ademais, será estudado casos expostos em uma entrevista realizada com duas mulheres que passaram pela experiência da maternidade no cárcere, sendo essas disponibilizadas na dissertação de mestrado realizada por Priscilla Feres Spinola.




    De igual modo, no terceiro capítulo será explanado o direito relacionado com a maternidade no cárcere analisando a Constituição Federal, Lei de Execução Penal, Estatuto da Criança e do Adolescente, a possibilidade da substituição da prisão preventiva em domiciliar e uma análise do habeas corpus concedido pelo Supremo Tribunal Federal.




    Por fim, a atual pesquisa busca chegar a uma conclusão em relação à necessidade do habeas corpus concedido pelo Supremo Tribunal Federal, dado que anteriormente existia-se uma mudança no paradigma interpretativo, onde a lei apenas permitia que a prisão domiciliar para mulheres encarceradas gestantes ou com filhos de até doze anos pudessem se beneficiar da substituição da prisão domiciliar e após o habeas corpus existe uma resistência com relação a essa substituição.


  




  

    2. O SISTEMA CARCERÁRIO BRASILEIRO




    No Brasil, a partir do século XIX, se deu o início ao surgimento de prisões com celas individualizadas próprias para exercer o cumprimento das penas. Em 1890, o Código Penal assegurou o estabelecimento de novas medidas de prisão, considerando que não haveria mais penas perpétuas ou coletivas como antes era permitido com o Código de Hamurabi, conhecido também como Lei de Talião, que estabelecia normas de relacionamento e apresentava bases estritamente de caráter religioso e vingativo.1




    Ao longo do tempo a história tratou o encarcerado somente como um objeto de execução penal, a qual, só após surgir a relação do Direito Público com o Estado, faz existir o reconhecimento dos direitos do condenado.2




    No século XX, foi promulgada a Constituição Federal em 1988, documento em que ficou estabelecido que as pessoas privadas de liberdade não poderiam se sujeitar à tortura ou outro meio cruel, degradante de tratamento ou punição, fazendo-se necessário que o tratamento e o respeito sejam iguais aos das pessoas que se encontram em liberdade.3




    Assim, emergiu no Brasil um sistema carcerário com o objetivo de ressocialização e punição, no qual o Estado se encarregava de combater os crimes, privando a liberdade do indivíduo que lesavam o ordenamento jurídico e, como consequência, a sociedade estaria fora de riscos.4




    A pena, por ser um dos critérios do Direito Penal, por muito tempo possuiu somente o caráter de repressão, mas posteriormente ganhou uma função preventiva, configurando um caráter ressocializador, para que o apenado reveja suas ações e não volte a cometê-las.5




    Sobre o exposto, BECCARIA6 dispõe:




    É melhor prevenir os crimes do que ter de puni-los; e todo legislador sábio deve procurar antes impedir o mal do que repará-lo, pois uma boa legislação não é senão a arte de proporcionar aos homens o maior bem estar possível e preservá-los de todos os sofrimentos que lhes possam causar, segundo o cálculo dos bens e dos males da vida.




    Contudo, observamos que mesmo a pena tendo uma função preventiva, o apenado, ao voltar para a sociedade, acaba retornando ao sistema prisional. Dessa maneira, entendemos que a sanção como uma forma de “castigo” não é o bastante, sendo necessário punir o infrator visando sua ressocialização e reinserção na sociedade.7




    Nesse sentido, é necessário problematizar a questão das prisões brasileiras serem vistas como incapazes de promover essa ressocialização do apenado, sendo fundamental que a sociedade deixe de manifestar essa ideia de pena como castigo e passe a considerá-la como reeducação e reinserção do infrator na sociedade.8




    Para FOUCAULT, a privação de liberdade foi desde o início uma função técnica de correção, sendo uma “detenção legal” encarregada de um suplemento corretivo, ou ainda, uma empresa de modificação dos indivíduos que a privação de liberdade permite fazer funcionar no sistema legal.9 Percebe-se que o que existe é a violação aos direitos dos presidiários, o qual possui como exemplo notável a superlotação do sistema carcerário.10




    Assim, CARDOSO dispõe em entrevista que “Do fundo do meu coração, se fosse para cumprir muitos anos em alguma prisão nossa, eu preferia morrer. Quem entra em um presídio como pequeno delinquente muitas vezes sai como membro de uma organização criminosa para praticar grandes crimes”. Em vista do exposto, é possível identificar o momento atual do sistema carcerário brasileiro.11




    Em 2012, ao ser submetido a Revisão Periódica Universal, que é um instrumento de fiscalização do Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU, o Brasil recebeu uma advertência para melhorar as condições das prisões e enfrentar o problema da superlotação12, cuja problemática evidência em média a cinco presos por cela.13




    Além do problema da superlotação dos presídios, cuja realidade aponta por lamentáveis condições de vida, há também a existência de tortura física e psicológica por parte da administração desses ambientes. Tais atuações intensificam a problemática de adequação desses ambientes ao que é desejado pela lei, afastando-o ainda mais de seu ideal democrático.14 Consequentemente, o sistema se encontra falido, gerando diversos conflitos pela busca de dignidade dessa parcela social.




    Nesse sentido, ensina MIRABETE:15




    A falência de nosso sistema carcerário tem sido apontada, acertadamente, como uma das maiores mazelas do modelo repressivo brasileiro, que, hipocritamente, envia condenados para penitenciárias, com a apregoada finalidade de reabilitá-lo ao convívio social, mas já sabendo que, ao retornar à sociedade, esse indivíduo estará mais despreparado, desambientado, insensível e, provavelmente, com maior desenvoltura para a prática de outros crimes, até mais violentos em relação ao que o conduziu ao cárcere.




    Assim, é possível perceber que os encarcerados não são tratados como seres humanos de direitos, posto que, os presídios não têm estrutura para abrigar seus presos e não os preparam para o retorno ao convívio em sociedade, ficando difícil de se falar em ressocialização.16




    Tal problema está atrelado ao fato do sistema carcerário ser tratado somente pela segurança pública com medidas paliativas, emergenciais, e não como de fato se apresenta, um problema social de magnitudes homéricas, denso, cuja incapacidade de gestão gera a impossibilidade de se cumprir os critérios precípuos da pena, como a prevenção, a readequação de conduta e a ressocialização, previstas na Lei de Execução Penal.17




    A prisão sempre foi e sempre será uma instituição de controle social. Porém, o encontro com a execução penal pode se dar de várias maneiras. Ou a justiça acolhe o condenado como alguém que pode responder pelo seu ato, considerando-o como um sujeito que vai retornar a sociedade, ou considera-o um criminoso que tem que ser segregado do laço social.18 É uma escolha de política pública.




    Nesse sentido, a direção do sistema carcerário pertence o Estado, pois trata-se de um exercício de competência própria que se compara com as finalidades essenciais do órgão político. Porém, se o Estado vem provando a sua incapacidade para resolver o problema sozinho, é preciso melhor se observar o que ensina a Lei de Execução Penal, a qual estabelece que o Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade, como medida de segurança pública.19




    Buscar o auxílio da comunidade é, sem dúvidas, o melhor caminho a seguir, dado a necessidade de suprir as deficiências do Estado. O sistema carcerário brasileiro precisa que a legislação seja colocada em prática, permitindo solucionar esse problema, sem perder de vista, obviamente, o direito penal aproximado das garantias constitucionais.20




    Com efeito, consideramos necessário desenvolver outras maneiras para obter o controle social que estejam em conformidade com os pressupostos do estado democrático de direito. As garantias dos direitos dos apenados, como a ressocialização e a reinserção na sociedade, também são questões indispensáveis, visto que essas não sejam ações desempenhadas apenas pelo Estado. Pois, para que ocorra uma efetiva tutela dos direitos sociais, é fundamental também o envolvimento da sociedade civil para desempenhar positivamente o processo de recuperação e reinserção do preso na sociedade.21




    2.1 AS ORIGENS DAS PRISÕES FEMININAS NO BRASIL




    Durante o período colonial no Brasil era incomum que mulheres encarceradas fossem destinadas a espaços a elas reservados. Os presídios tinham em sua maioria prisioneiros do sexo masculino, não existindo à época qualquer regulamentação legal que demandasse que os espaços deveriam ser reservados. Por isso, sem regulamentação, estavam as mulheres encarceradas sujeitas ao arbítrio das autoridades responsáveis.22




    Em 1940 foram tomadas as primeiras providências por parte do Estado, objetivando a acomodação legal de mulheres que cometiam crimes. Esse ano foi marcado, consecutivamente, pelo Código Penal, Código de Processo Penal e em 1941 pela Lei de Contravenções Penais.23




    Essa época foi de extrema significância para a prática penitenciária brasileira, além da distinção e o começo de debates acerca da humanização das penitenciárias,24 sendo previsto pela primeira vez no Código Penal, o “cumprimento específico para abrigar mulheres ou, quando não fosse possível, que reservassem um espaço específico para elas nos estabelecimentos masculinos”.25




    Seguindo essa lei, as primeiras instituições prisionais femininas foram originadas. Em São Paulo foi criado o presídio das mulheres e no Rio de Janeiro a penitenciária de mulheres, de Bangu, ambas inauguradas no ano de 1942.26




    Na América Latina, o começo do cárcere feminino foi administrado pelas irmãs da Congregação de Nossa Senhora da Caridade do Bom Pastor d’Angers. Elas atuavam no Brasil com uma missão de proteger as mulheres em situações de miséria, exclusão social e material, e seguiam com o lema de “amparar regenerando”, ficando incumbidas de cuidar da moral e dos bons costumes das presas, dedicação que perpassava pela cura da alma e do trabalho dessas mulheres. O objetivo dessa congregação era transformar as detentas em mulheres discretas, recatadas e aptas para retornar à convivência social.27




    A promulgação do Código Penal na década de 40 fazia com que o Estado que não criasse espaços destinados às detentas e apenas ajustasse as instituições prisionais existentes para abrigá-las caso estivessem em desacordo com a lei.28




    Os outros países da América Latina estavam mais adiantados nesse aspecto, e por conta disso os penitenciaristas, que eram as pessoas encarregadas a se dedicar ao estudo da ciência penitenciária, pressionavam o Estado para a criação de penitenciárias femininas.29




    Os penitenciatistas discutiam sobre o tipo de fundação que seria criada, onde seria localizada e qual a natureza do trabalho que seria exercido, e suas vozes eram tidas como uma ciência humanizada, que deveria ser ouvida para uma moderna instituição prisional.30




    Essa relevância da humanização do sistema carcerário se deu pelo ideal de modernização da época, que era idealizar uma solução para o problema dos presidiários, como, por exemplo, a criação das penitenciárias femininas, para que não existisse mais as mistas.31




    De acordo com afirmações da época, a presença de mulheres no mesmo ambiente de homens reclusos apresentava-se como um “elemento perturbador”, o que deveria ser evitado para garantir a “tranquilidade masculina”, não deixando o sentimento coletivo dos sentenciados serem encaminhados para a abstinência.32




    Assim, observa-se que a criação dos presídios femininos não estava ligada diretamente com a segurança e melhor condições à mulher encarcerada e sim, com uma preocupação de asseverar aos homens maior tranquilidade no cumprimento de suas penas diante da “tentação” causada pela presença feminina.33




    A atuação dos penitenciaristas demonstrava os prós e contras presentes na orientação dada à estrutura dos acolhimentos que receberam as mulheres encarceradas. Uma das características essenciais quanto à natureza das instituições é o fato da custódia das mulheres encarceradas serem repelidas às freiras da Congregação do Bom Pastor d’Angers, sem o comparecimento de agentes penitenciários ou policiais.34




    Dessa maneira, percebe-se que o Estado lidava com a introdução das mulheres no sistema carcerário não como uma questão de saúde e segurança pública, mas, sim, de religiosidade, uma vez que o recato seria fator para voltar ao convívio social. Do mesmo modo que a preocupação da divisão de penitenciárias por sexo não ocorrer pela punição acentuada que as mulheres sofriam e, sim, por elas serem um “elemento perturbador” para os homens encarcerados.35




    Apesar de toda persistência das freiras neste projeto de “domesticação e purificação”, elas não alcançaram as expectativas do Estado, dado que, não desfrutavam de conhecimento de questões penitenciárias e administrativas essenciais para gerencial a unidade.36




    Até este momento o tratamento em relação às mulheres sempre se mostrou discriminatório, sexista e excludente quanto a mulheres submetidas à reclusão. A utilização da pena para as mulheres servia para reproduzir os papéis femininos que são socialmente construídos, voltando à prisão feminina à domesticação das mulheres criminosas e a preocupação com a sua sexualidade, reinstalando o sentimento de pudor.37




    Atualmente já existem penitenciárias femininas exclusivas, no entanto, essa não é a realidade que prevalece. São mais comuns a existência de presídios mistos, onde as mulheres encarceradas permanecem no mesmo presídio que os homens, separas apenas por alas.38




    Assim sendo, mesmo com o crescimento da figura feminina no sistema carcerário, o Estado não manifesta realizar os investimentos necessários para que as encarceradas consigam cumprir suas penas de uma maneira digna. Algumas medidas foram tomadas para reduzir a diferenciação do tratamento entre os homens e mulheres encarcerados, mas a situação das mulheres nesse cenário continua longe de ser a ideal.39




    2.2 O ENCARCERAMENTO FEMININO




    O encarceramento de mulheres vem ganhando ênfase nos últimos tempos, posto que, a população de mulheres presas segue crescendo em torno de 10,7% ao mês. De acordo com o Infopen, as brasileiras constituem a quarta maior população feminina encarcerada do mundo, com 42,3 mil presas.40




    Cerca de 62% das penas das mulheres presas ocorreu por meio de condenação por crimes de drogas, sendo estas por tráfico e/ou associação para o tráfico41. A prisão por tráfico de drogas tem crescido de maneira preocupante, segundo Mendes, sendo esse delito um dos principais fatores do encarceramento em massa do Brasil.42




    Desse modo, percebe-se que o tráfico de drogas tem se mostrado uma alternativa, especialmente para mulheres, a fim de prover-lhes o sustento. As mulheres criminalizadas, de acordo com o Infopen, se encontram em uma faixa etária entre os 18 aos 24 anos e tem em comum a baixa escolaridade, a marginalização e a violência na estrutura que as circulam.43




    Os inúmeros problemas e desigualdades sociais faz muita das vezes com que o tráfico aparente ser uma atividade atrativa, e com isso as mulheres acabam se tornando “mulas44”, e muitas das vezes se submetem a transportar drogas de um lugar para o outro, chegando até mesmo a postos de gerência ou donas de “bocas de fumo45”.46




    Em fluxo unidirecional expressam CARDOZO e OLIVEIRA47:




    A justificativa para a falta de um olhar diferenciado com práticas humanizadoras no que diz respeito à diversidade de gênero, no âmbito das prisões de mulheres, reproduzem visões simplistas unicamente focadas na questão numérica, tendo em vista que do total de 548.0031 da população carcerária, 35.039 são mulheres, o que equivale a um percentual de cerca de 7%.




    No passado as mulheres eram presas por pequenos delitos, como furto, prostituição e até mesmo brigas, diferentemente dos dias de hoje, que o crescimento de presidiárias em todo país é exorbitante e o principal crime cometido é relacionado com o tráfico de drogas e atividades relacionadas, como por exemplo o aprisionamento por uso e posse.48




    A criminalização feminina e o sistema de justiça penal têm uma relação de relevância extrema, uma vez que os institutos penais devem ser repensados, livres dos estigmas e preconceitos sociais que ainda são presentes. O sistema penal que reflete a realidade social percebe a violação direta aos direitos fundamentais e da cidadania.49




    O machismo percorre as práticas prisionais, dado que os crimes femininos são, em sua maioria de menor potencial ofensivo, mas no que diz respeito ao tratamento as mulheres, estas recebem o mesmo tratamento severo, de treinamentos profissionais, quando elaborados, dirigem-se a atividades submissas, que poderão habilitá-las em profissões e atividades de menor qualificação. O mesmo pode ser dito também em questão dos direitos femininos, que são retratados ou respeitados em relação às internas, que pouco sabem de suas prerrogativas.50




    Observa-se que em maior parte dos casos as mulheres não atuam de forma violenta como em assaltos e roubos, não cometem graves violações de trânsito, não cometem crimes econômicos e, mesmo no tráfico de drogas e algumas vezes em gangues, atuam menos, e quando atuam, estão como partícipes.51




    As penitenciárias brasileiras estão em um estado de precariedade e destaca-se o fato de as mulheres terem um tratamento semelhante ao dos homens, não tendo acesso à saúde e a cuidados com higiene.52




    Queiroz, em entrevista sobre as prisões femininas, expõe que o poder público aparenta desconsiderar que está lidando com mulheres e disponibiliza um “pacote padrão” parecido com o masculino, esquecendo de questões como menstruação e maternidade. A falta de higiene pessoal, superlotação, dificuldade de conseguir visita íntima e violência de agentes penitenciários são relatos comuns de presidiárias. 53




    As presidiárias grávidas sequer dispõem de um tratamento diferenciado, ao contrário disso, muitas precisam dormir com seus filhos recém-nascidos no chão, por falta de um outro lugar. No livro, “Presos que menstruam”, foi relatado o caso de Gardênia que precisava ir diariamente à um hospital para tomar injeções de anti-inflamatórios durante vinte dias e que por falta de estrutura e paciência, só a levaram dois dias.54




    É sabido que a dignidade da pessoa humana é um princípio constitucional. Assim, toda pessoa humana, pelo simples fato de existir, independentemente de sua situação social, traz na sua superioridade racional a dignidade de todo ser.55




    A matéria constitucional deve ser lida juntamente com os princípios do Direito Penal. Assim sendo, qualquer intervenção penal que venha a atingir os direitos à dignidade humana, devem ser abolidas por serem inconstitucionais. O Direito Penal tem seu suporte na Constituição Federal e no Estado Democrático de Direito.56




    Dessa forma, é de grande relevância que os princípios penais e constitucionais sejam reconhecidos dentro do sistema prisional. Os princípios penais estabelecem um eixo essencial da matéria penal por oferecerem auxílio para a conceituação dos delitos, estipulando limites ao poder de punição do Estado e protegendo os direitos fundamentais. No entanto, em vias partias, o que se vê é somente uma grande falha do Estado, não dando efetivação aos direitos e princípios constitucionais e lesionando de forma árdua as pessoas que permanecem nesses locais.57




    Independente das circunstâncias concretas, todo e qualquer indivíduo é igual em dignidade, até mesmo o maior dos criminosos, no sentido de ser reconhecido como pessoa, devendo ter seus direitos protegidos.58 Em outras palavras, o preso não perde com o cárcere seus direitos fundamentais atrelados a dignidade da pessoa humana, mas, tão somente, alguns, como a mitigação temporária de seu direito de ir e vir.




    Ressalta-se que a mulher, ao se ingressar no sistema carcerário, ela causa a “dissocialização” ou a desintegração moral dos padrões estabelecidos pela sociedade. Como suscitado, tal conduta provoca uma ruptura aos valores que a sociedade tem como aceitável e por consequência, faz-se necessário a detenta se readequar (reaprender) a viver e conviver em sociedade.59




    Dessa maneira, entende-se que o sistema carcerário não está cumprindo os princípios fundamentais e tampouco os deveres da ressocialização. As mulheres encarceradas sofrem com as violações cometidas pelo Estado que vão da superlotação e falta de acesso às condições básicas de saúde.




    2.3 GÊNERO E CRIMINALIDADE




    Ao conceituar-se “mulher”, os aspectos biológicos são sempre considerados, mas não são suficientes, sendo necessário ir além e integrar os aspectos socialmente concebidos ligados a esse conceito.60




    Dessa maneira, MACHADO expõe que “romper com os estudos da substancialidade do que é a mulher e do que é o homem e com a determinação do biológico sobre o sexo é construir um novo paradigma, que os estudos de gênero conseguiram construí-lo”.61




    Assim, busca-se compreender o conceito de gênero indo além do sexo biológico, buscando um conjunto de formações sociais e culturais que resultam em padrões de comportamento aceitos e incorporados, baseados na diferença.




    Segundo FOLLADOR, o “ser mulher” é uma construção social e cultural. A conferir: 62




    A categoria gênero se reporta a uma construção social que delimita os papéis desempenhados por cada um dos sexos na sociedade. Não é algo taxativo, que dependa da questão biológica entre os sexos, porque uma pessoa pode ter determinado sexo e adotar para si o gênero “oposto”. Assim, o gênero pode ser compreendido como uma convenção social, histórica e cultural, baseada nas diferenças sexuais. Logo, está ligado às relações sociais criadas entre os sexos.




    A precursora em trabalhar a concepção de que não se nasce mulher, mas torna-se mulher foi a filósofa francesa Simone de Beauvoir, que contrariou o pensamento determinista do século XIX, que se fundamentava mediante o entendimento que para interiorizar o sexo feminino, se fazia necessário o uso da biologia.63




    Desta forma, percebemos que a discussão em relação ao gênero teve como fonte teorias feministas que foram desenvolvidas para vulgarizar a ideia de que as diferenças biológicas determinavam os papéis desenvolvidos por homens e mulheres.64




    Ao buscar estimular o debate sobre gênero, o Ministério da Educação e Cultura, sobre a ótica de fixar os Parâmetros Curriculares Nacionais, discorreu sua própria definição de gênero: 65




    O conceito de gênero diz respeito ao conjunto das representações sociais e culturais construídas a partir da diferença biológica dos sexos. Enquanto o sexo diz respeito ao atributo anatômico, no conceito de gênero toma-se o desenvolvimento das noções de “masculino” e “feminino” como construção social. O uso desse conceito permite abandonar a explicação da natureza como a responsável pela grande diferença existente entre os comportamentos e lugares ocupados por homens e mulheres na sociedade. Essa diferença historicamente tem privilegiado os homens na medida em que a sociedade não tem oferecido as mesmas oportunidades de inserção social e exercício de cidadania a homens e mulheres. Mesmo com a grande transformação dos costumes e valores que vêm ocorrendo nas últimas décadas, ainda persistem muitas discriminações, por vezes encobertas, relacionadas ao gênero.




    Uma das várias correntes do pensamento feminista menciona como fundamental a desigualdade pautada em gênero como resultante do patriarcado que mantém a dominação e exploração de mulheres. O machismo e a cultura patriarcal colocam de um lado o homem sendo um ser um ser magnífico e forte e do outro a mulher tendo como característica a fragilidade.66
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